
MOÇÃO Nº 87, DE 2012

Conforme amplamente noticiado pela mídia nacional, encontra-se em trâmite no Senado Federal o Projeto de Lei do Senado nº 236/2012, apresentado Senador José Sarney, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 07/12/1940 - Código Penal Brasileiro.

Durante um período de sete meses uma comissão de juristas elaborou o anteprojeto que foi entregue ao Presidente do Senado em 27/06/2012, trazendo em seu bojo temas controversos, tais como o aumento da lista de crimes considerados hediondos, facilidade para comprovação de embriaguez ao volante, ampliação das possibilidades de aborto, descriminalização do uso de drogas, questões sobre crimes cibernéticos e outros temas.

Não obstante, contrariamente ao que ocorreu em relação ao o Projeto de Lei do Senado nº 66/2003, também de autoria do Senador José Sarney, propondo alteração de dispositivos do Código Penal, o PLS nº 236/2012 não trouxe proposta no sentido de agravar a pena aplicada ao homicídio doloso quando praticado "contra magistrados, membros do Ministério Público, jurados e policiais, mesmo sem a intenção de intimidar os demais servidores responsáveis pela segurança pública, pelos processos judiciais e pelas execuções penais".

De outra parte, temas importantes como progressão de pena; regime inicial; direitos do preso; crimes hediondos; aplicação das penas; crimes de homicídio; de lesão corporal, e outros, de vital importância para o cabal desempenho da segurança pública e da Justiça, não foram abordados com o rigor que seria de se esperar, principalmente em face dos dias atuais, em que impera a banalização da vida humana.

Neste ponto torna-se oportuno transcrever a própria manifestação do Senador José Sarney, exarada na justificação do projeto, quando da apresentação no Senado Federal:

“Acredito que o projeto que submeto aos Senadores tem grandes virtudes. No entanto, ressalto que ainda podemos trabalhá-lo para aperfeiçoá-lo. Assim, embora apresente o texto da comissão sem alterações, sinto-me no dever de declarar que os assuntos tratados nos artigos 122; 128, III, IV e parágrafo único; e nos parágrafos 2º, 3º e 4º do artigo 212, que tratam, respectivamente, dos temas da eutanásia, das causas de exclusão de crime nos tipos de aborto e da exclusão de crime no caso de porte de drogas e seu plantio para uso, por uma questão de consciência e de religião, não embasam o meu ponto de vista. Ao contrário, sou contra as matérias elencadas nos dispositivos mencionados.

A minha Assinatura no projeto não significa que encampo todas as teses; na realidade, o meu encaminhamento é uma função institucional como Presidente do Senado Federal.

Por outro lado acredito que o projeto traz avanços notáveis na modernização da tipificação dos delitos penais, no tratamento e proteção das minorias, no combate à corrupção e proteção do erário público, ao reforçar a proibição da embriaguez na condução de veículos automotores, ao endurecer o tratamento penal conferido à tortura, ao conferir proteção maior aos animais e ao enfrentar o assunto do bullying, entre tantos outros temas tratados. Assim, espero que a nova legislação possa se converter num poderoso instrumento para combater a criminalidade e melhorar a segurança pública, e possa contribuir para a maior eficiência do próprio poder Judiciário.”  

O PLS 236/2012 pretende estabelecer um novo Código Penal para o País, no entanto, deixa a desejar em muitos aspectos, especialmente nos que afetam diretamente a segurança pública, já que não resolve questões cruciais para uma maior e melhor pacificação social e o estabelecimento de garantias para o exercício das atividades de polícia ostensiva e de polícia judiciária, capazes de minimizar críticas ao que a mídia denominou de “letalidade policial”.

As questões cruciais pelas quais o PLS 236/2012 passa ao largo dizem respeito essencialmente ao regime mais duro para início das penas; das saídas temporárias; das ausências de qualificadoras e agravantes específicas para os crimes cometidos contra os agentes encarregados de fazer cumprir a lei ou contra seu cônjuge ou parentes; e da possibilidade de liberação do uso de drogas ilícitas.

Seguindo essa linha de raciocínio, tem esta Moção o objetivo de apelar para as autoridades que compõem o Governo Federal quanto à necessidade de se emendar o PLS nº 236/2012, na conformidade das sugestões adiante enumeradas, com objetivo de fortalecer a lei penal brasileira, tornando mais rigorosa sua execução:

“Sistema progressivo

Art. 47 - A pena de prisão será executada em forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso ostentar bom comportamento carcerário e aptidão para o bom convívio social e tiver cumprido no regime anterior:

I - um quarto da pena, se não reincidente em crime doloso;

II - metade da pena:

a) se reincidente:

b) se o crime for cometido com violência ou grave ameaça; ou 

c) se o crime tiver causado grave lesão à sociedade.

III - dois terços da pena:

a) se o condenado for reincidente em crime praticado com violência ou grave ameaça à pessoa ou em crime que tiver causado grave lesão à sociedade; ou

b) se condenado por crime hediondo.

IV - três quartos da pena, se reincidente e condenado por crime hediondo.

[...]”
“Regime inicial

Art. 49 - O regime inicial de cumprimento da pena será fixado de acordo com os seguintes critérios:

I - o condenado a pena igual ou superior a quatro anos deverá iniciar o cumprimento em regime fechado;

II - o condenado não reincidente em crime doloso, cuja pena seja igual ou superior a dois anos e inferior a quatro anos, poderá iniciar o cumprimento em regime fechado ou semiaberto;

III - o condenado por crime praticado sem violência ou grave ameaça, não reincidente, cuja pena seja inferior a dois anos, poderá iniciar o cumprimento em regime aberto.

[...]”

“Direitos do preso

Art. 54 - O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e moral.

[...]

§ 2º - A revista invasiva no visitante será admitida desde que não seja humilhante, ofensiva ou atente ao decoro, na forma como disciplinada em lei.

§ 3 º - O preso, enquanto no cumprimento da pena qualquer que seja o regime não terá o direito de votar e ser votado.

§ 4º - O advogado do preso ao visitá-lo deverá ser submetido a revista pessoal e dos objetos que tiver com ele”.

“Crimes hediondos

Art. 56 - São considerados hediondos os seguintes crimes, consumados ou tentados:

[...]

XI - tráfico de drogas;

[...]

§ 1º - A pena por crime hediondo será cumprida inicialmente em regime fechado, e somente admitirá progressão de regime após o cumprimento de três quartos.

§ 2° - Também é hediondo todo o crime, consumado ou tentado, cometido contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, contra seu cônjuge, ascendente ou descendente ou parente até terceiro grau.
§ 3º - Os crimes hediondos são insuscetíveis de fiança, anistia, graça e indulto”.

“Aplicação

Art. 61 - As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem a pena de prisão quando:

I - aplicada pena de prisão não superior a dois anos ou se o crime for culposo; 

II - o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, salvo:

a) se for infração de menor potencial ofensivo; ou

b) se aplicada pena de prisão igual ou inferior a um ano.

[...]”.

“Circunstâncias agravantes

Art. 77 - São circunstâncias agravantes, quando não constituem, qualificam ou aumentam especialmente a pena do crime:

[...]

m) cometido contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, contra seu cônjuge, ascendente ou descendente ou parente até terceiro grau; ou

[...]”.

“Homicídio

Art. 121 - Matar alguém:

Pena - prisão, de seis a vinte anos. 

Forma qualificada

§ 1º - Se o crime é cometido:

[...]

VII - contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, contra seu cônjuge, ascendente ou descendente ou parente até terceiro grau.
Pena - prisão, de doze a trinta anos.

Aumento de pena

§ 2° - A pena é aumentada de um terço até a metade se o crime é praticado contra criança, idoso ou contra as pessoas de que trata o inciso VII do parágrafo anterior”.

“Lesão corporal

Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

Pena - prisão, de seis meses a um ano.

[...]

§ 7º - A pena de todas as figuras de lesões corporais será aumentada de um terço até dois terços se:

[...]

III - contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, contra seu cônjuge, ascendente ou descendente ou parente até terceiro grau.

[...]

Ação penal

§ 11 - Nos casos de lesão corporal leve ou culposa, somente se procede mediante representação, exceto se tratar de violência doméstica contra a mulher ou contra as pessoas de que trata o inciso III do § 7º, caso em que a ação penal será pública incondicionada”.

“Omissão de socorro

Art. 132 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo, ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública:

[...]

§ 2º - não se considera omissão de socorro a ação policial de preservação de local de crime ou de acidente, no aguardo de equipes especializadas em resgate”.

“Constrangimento ilegal

Art. 145 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda:

Pena - prisão, de um a quatro anos.

Aumento de pena

§ 1º - A pena é aumentada de um terço até dois terços, quando, para a execução do crime, se reúnem mais de três pessoas, há emprego de armas ou for praticado contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, contra seu cônjuge, ascendente ou descendente ou parente até terceiro grau.

[...]”.

“Ameaça

Art. 146 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:

Pena - prisão, de seis meses a dois anos.

Aumento de pena

§ 1º - A pena é aumentada de um terço até dois terços, quando o crime for praticado contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, contra seu cônjuge, ascendente ou descendente ou parente até terceiro grau.

§ 2º - Somente se procede mediante representação, exceto quanto às pessoas previstas no parágrafo anterior quando a ação será incondicionada”.

“Tráfico de drogas

Art. 212 - Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - prisão, de seis a dezoito anos e pagamento de quinhentos a mil e quinhentos dias-multa.

[...].

Diminuição de pena

[...]

§ 5º - EXCLUIR”

“Associação para o tráfico de drogas

Art. 216 - Associarem-se duas ou mais pessoas, de forma estável, para o fim específico de praticar qualquer dos crimes previstos nos artigos 212 a 214:

Pena - prisão, de quatro a doze anos e pagamento de setecentos a mil e duzentos dias- multa.

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada.

[...]”

“Indução ao uso indevido de droga

Art. 219 - Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:

Pena - prisão, de três a seis anos e pagamento de cem a trezentos dias-multa.

Consumo compartilhado de droga

Art. 220 - Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem:

Pena - prisão, de dois a quatro anos e pagamento de e pagamento de setecentos a mil e quinhentos dias-multa.

Uso de droga

Art. 221 - Aquele que usar droga em locais públicos ou não, nas imediações de escolas ou outros locais de concentração de pessoas, em especial crianças ou adolescentes, ou na presença destes, será submetido às seguintes penas:

I - noventa dias de internação para reabilitação em clínica pública, privada ou conveniada; e

II - prestação de serviços à comunidade.

§ 1º - a pena prevista no inciso II do caput deste artigo será aplicada imediatamente após a reabilitação e pelo prazo máximo de cinco meses.

§ 2º - Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo serão aplicadas em dobro.

§ 3º - [...]

§ 4º - Para garantia do cumprimento das medidas educativas referidas no caput:

I - a clinica de reabilitação enviará ao juiz relatório mensal sobre a evolução do tratamento do agente; e, ao final fará um relatório circunstanciado sobre o resultado do período de reabilitação;

II - o agente durante o período de prestação de serviços à comunidade apresentar-se-á mensalmente ao juízo da sentença com relatório de comparecimento e dos serviços prestados emitido pela direção da entidade prevista no § 3º deste artigo.

§ 5º - Caso o agente injustificadamente se recuse às medidas previstas nos incisos do caput deste artigo deverá o juiz submetê-lo a prisão domiciliar por noventa dias e na reincidência o dobro.

§ 6º - O poder público colocará à disposição do infrator, gratuitamente, estabelecimento de saúde público ou conveniado, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado; podendo o agente se submeter a reabilitação em estabelecimento de saúde privado às suas expensas”.

“Substituição de pena

Art. 223 - O agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito proveniente de caso fortuito ou força maior de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido o crime praticado, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, terá sua pena substituída por uma restritiva de direitos. 

Parágrafo único - quando substituir a pena do agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à época do fato previsto, as condições referidas no caput deste artigo, deverá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado pelo tempo que for necessário, sendo dispensado após relatório médico-pericial circunstanciado”.

JUSTIFICATIVA
A Lei Penal deve ter caráter preventivo, ou seja, acenar com a possibilidade do indivíduo, em sendo preso, ter que cumprir integralmente a pena que lhe foi efetivamente imposta, e com isto, prevenir o cometimento de ilícitos por outros indivíduos. Deve ter caráter punitivo, no sentido de que aquele que cometeu um ilícito penal deve ser punido para servir de exemplo para as demais pessoas da sociedade. Deve, por fim, ter caráter educativo, de maneira que quem comete um ilícito permaneça preso por tempo suficiente necessário à sua reeducação pelo Estado, de modo a poder voltar ao convívio social. 

A proposta do novo Código Penal não resolve essas questões, ao contrário minimiza esses três caracteres da lei penal, de modo que ao criminoso ficará com a sensação de que o crime compensa e ao cidadão de bem ficará a sensação de total insegurança pública.
É imprescindível que o regime inicial da pena seja o regime fechado e de que isso ocorra já com penas a partir de quatro anos, reforçando assim, os três caracteres abordados anteriormente, demonstrando o rigor da lei penal que, se não existir, torna completamente inútil a existência da lei. E não se argumente que isto será custoso para o País, pois é argumento superficial, já que o mais importante no âmbito da sociedade é a busca da paz social e isto não tem preço.  

É uma realidade a introdução de materiais ilícitos no interior dos presídios, tais como: drogas ilícitas, aparelhos celulares, armas, entre outros. Também é uma realidade a  influência do crime organizado na política nacional. Assim, impedir que o visitante do preso ou seu advogado sejam revistados é mentir para o próprio sistema prisional, admitindo-se que o crime organizado continue a administrar seu “ofício” de dentro dos presídios. 

Também pretender que o preso vote é dar um tapa na cara do cidadão de bem que trabalha e quer um sistema político limpo que funcione e atenda ao seu propósito que é realizar o bem comum.

Outro ponto que não pode ser esquecido refere-se ao fato de que realidade atual demonstra que muitas dúvidas recaem sobre a ação policial que resulta em morte, especialmente pelo fato de, invariavelmente, serem os próprios policiais que socorrem as pessoas com quem tiveram um confronto armado. A doutrina e a jurisprudência não são pacíficas acerca do fato do policial ter ou não de socorrer as pessoas nessas circunstâncias, ou mesmo as que sofrem acidentes nas vias públicas. 

Certo é que os policiais não reúnem excepcionais condições técnicas de prestar socorro a alguém ou mesmo de transportar as vítimas em suas viaturas, as quais não são adequadas para essa finalidade. Desse modo, a emenda proposta acena com uma mudança de procedimento policial garantindo à vítima maior segurança no socorro que lhe será prestado por equipe técnica e no transporte que lhe será feito em veículo adequado.

Ainda com respeito ao tráfico de drogas, a nova proposta penal, ao fazer a ressalva de que “se o agente for primário, de bons antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar associação ou organização criminosa de qualquer tipo” cria a figura do “tráfico menor”, o qual vai de encontro à realidade recém mostrada pela mídia onde o Brasil figura como o 2º país do mundo em consumo de drogas, em especial a cocaína e o crack - estima-se 6 milhões de usuários.

Ora, essa droga só é consumida em razão do tráfico de drogas ilícitas, pois não há usuário se não houver traficante. Criar uma figura de “tráfico menor” é contribuir para que o Brasil passe a ser o primeiro colocado no consumo de drogas ilícitas no mundo. E, acreditamos que os cidadãos de bem que residem no Brasil não querem ver o País alcançar essa colocação. 

O texto do projeto do novo código penal, no que concerne às drogas; tráfico ou uso; deixa totalmente à desejar e estabelece uma tendência de fazer com que o País passe a ocupar o primeiro lugar no consumo de droga. A proposta desse novel projeto torna o uso de drogas praticamente despenalizado e faz com que o cultivo de droga para uso pessoal seja isento de pena. 

Ora, simplesmente libera o tráfico de drogas doméstico e autoriza o uso de droga em casa. O combate às drogas ilícitas sempre passou e passará pela repressão em três campos: a produção; a distribuição e o consumo. 

A produção e a distribuição são típicas ações de traficantes de drogas; já o consumo é com o usuário. Mas, somente haverá consumo se houver produção e distribuição; daí a necessidade de se dar efetivo combate à essas atividades ilícitas; por outro lado, se deixarmos com que o consumo seja considerado um assunto de saúde pública como quer grande parte da doutrina e de defensores da liberação da droga, estaremos criando muito mais problemas para a saúde pública do que se imagina. 

Hoje em dia para o atendimento de urgências e emergências as condições da grande maioria dos hospitais públicos é precária, quanto mais com o aumento de usuários de drogas que ocorrerá com o futuro código penal. 

É necessário deixar a hipocrisia de lado, não se pode considerar o uso de drogas como um problema de saúde pública. Eis que é um problema criminal e se a lei penal afrouxar, sob a ótica de que consumir é menos grave do que traficar, estará liberando a droga no País sob o falso argumento de que o consumidor é apenas uma vítima e, portanto, pode ter uma produção pessoal. É evidente que o “excedente da produção pessoal” vai servir para “alimentar o tráfico”. 

Outro ponto é a necessidade de que a pena do crime hediondo seja quase que na totalidade cumprida em regime fechado, caso contrário, não há sentido em se estabelecer uma gravidade de penalização para crimes considerados hediondos e possibilitar que o preso saia após um mínimo de pena cumprida. 

Também não se poderia esquecer a necessidade de se considerar hediondo o crime praticado ou tentado contra o servidor público no exercício da função ou em razão de dela, ou contra seu cônjuge ou parentes. 

A realidade atual mostra que os servidores públicos que atuam na prevenção ou repressão ao crime - policiais civis e militares, promotores, magistrados, agentes penitenciários, e até mesmo guardas municipais - continuem sendo alvos de ações delituosas especialmente direcionadas contra sua integridade física, visando a simples intimidação nas ações preventivas e repressivas ao crime que lhes são afetas. 

Classificar como hediondas as ações perpetradas contra servidores públicos federais, estaduais e municipais no exercício de suas funções, ou em razão delas, ou contra seus parentes é dar garantia jurídica efetiva ao trabalho desses profissionais que funcionam como verdadeiros escudos da sociedade, bem assim contribuir para a tão propalada letalidade policial.

Além disso, estabelecer como agravante os crimes praticados contra esses servidores públicos é também dar garantia jurídica efetiva ao trabalho desses profissionais, sendo certo que já passou da hora da Nação compreender que o servidor público, em especial, os policiais civis e militares são agentes públicos representantes do Estado e que constituem a primeira barreira contra o crime na defesa dos cidadãos e, caso esses agentes continuem não tendo reais e efetivas garantias jurídicas, seu trabalho para o cidadão ficará completamente desamparado e tendendo a cada vez mais deteriorar-se.

Diante de todo do exposto é que propomos a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos Senhores Líderes Partidários nas Casas do Congresso Nacional, a fim de que seja conferido absoluto empenho na discussão e aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, de autoria do Senador José Sarney, e roga para que sejam apresentadas emendas tendentes a aperfeiçoar o projeto no que diz respeito especialmente a progressão de pena; regime inicial; direitos do preso; crimes hediondos; aplicação das penas; crimes de homicídio e de lesão corporal, tal a importância desses temas no âmbito da segurança pública e para a cabal aplicação da Justiça criminal aperfeiçoando sua atribuição de contribuir para a prevenção da criminalidade e, particularmente em relação à questão envolvendo crimes, consumados ou tentados, cometidos contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, ou contra seu cônjuge, ascendente ou descendente, ou parente até terceiro grau.

Sala das Sessões, em 20/9/2012
a) Olímpio Gomes


